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para prestar auxílio remoto às Promotorias de Justiça e órgãos de 
execução.

RESOLVE:

Art. 1º Acrescentar a alínea “e” ao artigo 8º do Ato nº 
011/2018, nos seguintes termos: 

“Art. 8º. (…) 

e) servidores lotados no NAPROM – Núcleo de Auxílio 
Remoto às Promotorias de Justiça.”

Art. 2º. Este ato entrará em vigor na data da sua publicação.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS em Palmas, 24 de outubro de 2019.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1228/2019

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008, 
e considerando o teor do protocolo e-Doc nº 07010307161201971, 
de 22 de outubro de 2019;

RESOLVE:

Art. 1° ESTABELECER lotação ao servidor ESDRAS 
MARTINS REIS, Auxiliar Técnico – DAM 2, matrícula nº 119055, 
na Promotoria de Justiça de Xambioá, a partir de 22 de outubro de 
2019.

PUBLIQUE–SE. CUMPRA–SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 22 de outubro de 2019.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

DISPONIBILIZAÇÃO/PUBLICAÇÃO:NºNº 8 86666EDEDIÇIÇÃOÃO     PALMAS-TO, SEXTA-FEIRA, 25 DE OUTUBRO DE 2019

ATO Nº 117/2019 

Altera o Ato nº 011/2018, que dispõe sobre o 
Teletrabalho no âmbito do Ministério Público 
do Estado do Tocantins.

 A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem 
os arts. 17, inciso X, “a” e 45 da Lei Complementar nº 51, de 02 de 
janeiro de 2008;

CONSIDERANDO que o princípio da eficiência, 
insculpido no art. 37 da Constituição Federal, balizador de toda a 
Atividade Administrativa, representa importante instrumento para 
exigir a qualidade e adequação dos serviços públicos;

CONSIDERANDO que a Carta Magna assegura a todos, 
por meio do art. 5º, inciso LXXIII, “a razoável duração do processo e 
os meios que garantam a celeridade de sua tramitação”;

CONSIDERANDO que o fortalecimento e suporte à 
atividade finalística elevará a eficiência e celeridade na tramitação 
dos processos e procedimentos extrajudiciais no âmbito das 
Promotorias de Justiça;

CONSIDERANDO que a implantação dos processos 
judiciais e extrajudiciais eletrônicos, bem como os sistemas virtuais 
internos, trazidos pelo avanço tecnológico, possibilita o suporte 
jurídico à distância;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.551/2011 
equipara os efeitos jurídicos da subordinação exercida por meios 
telemáticos e informatizados à exercida por meios pessoais e 
diretos;

CONSIDERANDO o Ato nº 011/2018, que dispõe sobre o 
teletrabalho no âmbito do Ministério Público do Estado do Tocantins 
e dá outras providências;

CONSIDERANDO, por fim, o Ato nº 003/2019, que criou 
o NAPROM – Núcleo de Apoio Remoto às Promotorias de Justiça, 
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 PORTARIA Nº 1229/2019

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro 
de 2008, e art. 5º, parágrafo único do ATO CONJUNTO PGJ/CGMP 
Nº 01/2019;

Considerando o MEMO.SUBPROC Nº 031/2019 da 
Coordenadoria do Núcleo do Tribunal do Júri do Ministério Público 
do Estado do Tocantins – MPnuJuri, de 21 de outubro de 2019, 
sob o protocolo nº 07010308136201911 e 07010292827201888 e 
a redesignação da Sessão Plenária do Tribunal do Júri designada 
para o dia 21 de novembro de 2019;

RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça/Assessor 

Especial do Corregedor-Geral BENEDICTO DE OLIVEIRA 
GUEDES NETO para prestar assistência, na 4ª Promotoria de 
Justiça de Gurupi – TO, na Sessão Plenária do Tribunal do Júri 
redesignada para o dia 21 de novembro de 2019, Autos nº 0002855-
77.2018.827.2722.

Art. 2º Revoga-se a Portaria nº 1170/2019, de 09 de 
outubro de 2019, e demais disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 23 de outubro de 2019. 

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1230/2019

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 
Art. 1º REVOGAR a Portaria nº 1223/2019 que designou 

o Promotor de Justiça ADRIANO CÉSAR PEREIRA DAS NEVES 
para atuar nas audiências de custódia da 29ª Promotoria de Justiça 
da Capital, no dia 23 de outubro de 2019.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 23 de outubro de 2019.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1231/2019

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

CONSIDERANDO que o Promotor de Justiça Felício 
de Lima Soares, titular da 29ª Promotoria de Justiça da Capital, 
realizará a Sessão Plenária do Tribunal do Júri da Comarca de 
Palmas – TO, no dia 23 de outubro de 2019, em substituição ao 
Promotor de Justiça Lucídio Bandeira Dourado, que se encontra 
afastado por motivo de licença saúde, pelo período de 04 de 
outubro a 02 de novembro de 2019;

CONSIDERANDO ainda a impossibilidade dos 
Substitutos Automáticos realizarem as audiências de custódia da 
29ª Promotoria de Justiça da Capital no dia 23/10/2019;

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR a Promotora de Justiça FLÁVIA 

RODRIGUES CUNHA para atuar nas audiências de custódia da 

29ª Promotoria de Justiça da Capital, no dia 23 de outubro de 2019.
Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 23 de outubro de 2019.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1232/2019
                
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e 
considerando Despacho n° 449/2018 que concedeu afastamento ao 
Promotor de Justiça AIRTON AMILCAR MACHADO MOMO, para 
frequentar o curso de Mestrado em Direito e Ciências Jurídicas, na 
Universidade de Lisboa;

R E S O L V E :
Art. 1º REVOGAR, a Portaria nº 700/2014, na parte que 

designou “ad referendum” do Colégio de Procuradores de Justiça, 
o Promotor de Justiça AIRTON AMILCAR MACHADO MOMO, para 
compor a Força-Tarefa, retroagindo seus efeitos a 24 de setembro 
de 2018.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 23 de outubro de 2019. 

             MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
            Subprocuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1233/2019

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e 
com fulcro no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar 
Estadual nº 51, combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e considerando o 
disposto no ATO/PGJ N° 024/2016, de 28 de março de 2016, e 
ainda o teor do protocolo nº 07010308651201993;

RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores nominados para, sem 

prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de 
Fiscal Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na condição 
de titular e o segundo na condição de substituto, para o caso de 
impedimento e afastamento legal do titular, dos Contratos a seguir:

Art. 2º As atribuições de gestão e fiscalização deverão 
ser desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO/PGJ N° 
024/2016, de 28 de março de 2016.  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 22 de outubro de 2019. 

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

Fiscal Técnico e
Administrativo 

Substituto de
Fiscal Número Objeto dos Contratos 

Huan Carlos Borges
Tavares Matrícula n°

22999

Agnel Rosa dos
Santos Povoa

Matrícula n°46403

072/2019
073/2019
074/2019
076/2019

O  presente  contrato  tem  por  objeto  a
AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  DE
INFORMÁTICA,  para  atender  as
demandas do Ministério Público do Estado
do  Tocantins,  conforme  discriminação
prevista no Termo de Referência – Anexo I
do Edital do Pregão Eletrônico nº 025/2019,
Processo  administrativo  nº
19.30.1516.0000175/2019-33,  parte
integrante do presente instrumento.
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 PORTARIA Nº 1234/2019

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro 
de 2008; e

Considerando que o Promotor de Justiça Adriano César 
Pereira das Neves, titular da 28ª Promotoria de Justiça da Capital 
se encontra afastado em virtude de licença luto, no período de 22 a 
29 de outubro de 2019, e que o prazo para manifestação ministerial 
expira-se em 24 e 29/10/2019;

Considerando a declaração de suspeição do substituto 
automático Edson Azambuja e a solicitação consignada no Ofício nº 
391/2019 – 9ª PJC/PP, protocolizado sob n° 07010308698201957;

RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça 

FÁBIO VASCONCELLOS LANG para atuar nos Autos 
5001443-49.2011.827.2729,5012711-03.2011.827.2729, 
5012014-79.2011.827.2729,5011785-22.2011.827.2729, 
5011627-64.2011.827.2729,5012247-76.2011.827.2729, 
5011980-07.2011.827.2729,5011646-70.2011.827.2729,5011668-
31.2011.827.2729 e 0004901-81.2019.827.2729, da 28ª Promotoria 
de Justiça da Capital, durante o mencionado período de afastamento 
do membro titular.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 23 de outubro de 2019. 

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1235/2019

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e 
com fulcro no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar 
Estadual nº 51, combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e considerando o 
disposto no ATO n° 024/2016, de 28 de março de 2016;

RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores nominados para, sem 

prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos 
de Fiscal Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na 
condição de titular e o segundo na condição de substituto, para o 
caso de impedimento e afastamento legal do titular, dos contratos 
elencados a seguir:

Art. 2º As atribuições de gestão e fiscalização deverão 
ser desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO n° 
024/2016, de 28 de março de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 23 de outubro de 2019. 

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

Fiscal Técnico e
Administrativo

Substituto de
Fiscal

Número do
Contrato Objeto do Contrato

Guilherme Silva
Bezerra 

Matrícula nº 69607

Fabrício Rodrigo
de Souza Leão 

Matrícula n°99810
068/2019

O  presente  contrato  tem  por  objeto  a
AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  E
SOFTWARES DE INFORMÁTICA, para atender
as demandas do Ministério Público do Estado do
Tocantins,  conforme  discriminação  prevista  no
Termo  de  Referência  –  Anexo  I  do  Edital  do
Pregão  Eletrônico  nº  037/2018,  Processo
administrativo  nº  19.30.1516.0000316/2018-12,
parte integrante do presente instrumento.

Guilherme Silva
Bezerra 

Matrícula nº 69607

Camilla Ramos
Nogueira 

 Matrícula nº
108110

070/2019

O  presente  contrato  tem  por  objeto  a
AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  E
SOFTWARES DE INFORMÁTICA, para atender
as demandas do Ministério Público do Estado do
Tocantins,  conforme  discriminação  prevista  no
Termo  de  Referência  –  Anexo  I  do  Edital  do
Pregão  Eletrônico  nº  037/2018,  Processo
administrativo  nº  19.30.1516.0000316/2018-12,
parte integrante do presente instrumento.

PORTARIA Nº 1236/2019

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
e considerando o Sistema de Plantão instituído do âmbito das 
Promotorias de Justiça do Ministério Público do Estado do 
Tocantins fora do horário de expediente ordinário, em dias úteis, 
e durante os finais de semana e feriados no segundo semestre 
de 2019, conforme Ato 108/2019, e o teor do protocolo e-Doc nº 
07010308693201924;

RESOLVE:

Art. 1° ALTERAR a Portaria nº 625, de 11 de junho 
de 2019, na parte que designou os Promotores de Justiça da 6ª 
Regional (Alvorada, Araguaçu, Figueirópolis, Formoso do Araguaia, 
Gurupi, Palmeirópolis, Peixe e Promotoria Regional Ambiental da 
Bacia do Alto e Médio Araguaia), que permaneçam de plantão 
fora do horário de expediente ordinário, em dias úteis, e durante 
os finais de semana e feriados no segundo semestre de 2019, 
conforme escala adiante:

Art. 2° Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 23 de outubro de 2019.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça 

PORTARIA Nº 1237/2019

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008 
e considerando solicitação do 2º Promotor de Justiça de Miracema/
TO, Rodrigo Alves Barcellos, via e-doc n° 07010308318201984 e a 
anuência da Promotora de Justiça Maria Natal de C. Wanderley, em 
designação na 4ª Promotoria de Justiça da Capital;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR o servidor Pedro Victor de Oliveira 
Evaristo, Auxiliar Técnico, matrícula n° 149718, para prestar 
apoio remoto nos processos eletrônicos do sistema SEEU, da 
2ª Promotoria de Justiça de Miranorte, a partir desta data, sem 
prejuízos de suas atividades desempenhadas perante a 4ª 
Promotoria de Justiça da Capital.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 24 de outubro de 2019.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

6ª REGIONAL

ABRANGÊNCIA: Alvorada, Araguaçu, Figueirópolis, Formoso do Araguaia, Gurupi,
Palmeirópolis,  Peixe e  Promotoria Regional  Ambiental  da Bacia do Alto e  Médio
Araguaia 

DATA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

 01/11/2019 a 08/11/2019 Promotoria de Justiça de Palmeirópolis
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PORTARIA Nº 1238/2019
 

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 17, inciso V, alínea “c”, da Lei Complementar 
no 51, de 02 de janeiro de 2008, e nos termos do art. 32, inciso V, 
da Lei nº 1.818/2007;

CONSIDERANDO o teor do Parecer n° 231/2019, de 10 de 
outubro de 2019, e da Decisão, de 15 de outubro de 2019, acostados 
no Procedimento Administrativo nº 19.30.1530.0000564/2019-87;

RESOLVE:

Art. 1º DECLARAR a vacância do cargo de Analista 
Ministerial – Especialidade: Ciências Jurídicas, provido pela 
servidora GABRIELA SANCHEZ RIBEIRO, matrícula nº 110211, 
em decorrência de posse em outro cargo inacumulável, retroagindo 
seus efeitos a 04 de outubro de 2019.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 24 de outubro de 2019. 

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1239/2019

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

CONSIDERANDO a declaração de impedimento da 
Promotora de Justiça Weruska Rezende Fuso, designada para 
atuar perante a 1ª e 2ª Turma Recursal dos Juizados Cíveis e 
Criminais do Poder Judiciário do Estado do Tocantins;

CONSIDERANDO que a Promotora de Justiça Maria 
Cristina da Costa Vilela, designada para atuar, em substituição, 
perante a 1ª e 2ª Turma Recursais, nos casos de impedimentos e 
afastamentos, se encontra afastada em virtude de licença saúde no 
período de 24 de outubro a 07 de novembro de 2019, e que o prazo 
para manifestação ministerial expira-se em 29/10/2019, conforme 
consignado no E-doc nº 07010308975201921;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a Promotora de Justiça MARIA 
NATAL DE CARVALHO WANDERLEY para atuar no Processo 
nº 0020753-35.2019.827.9200, em trâmite perante a 2ª Turma 
Recursal dos Juizados Cíveis e Criminais do Poder Judiciário do 
Estado do Tocantins.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 25 de outubro de 2019.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1240/2019

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e 
com fulcro no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar 
Estadual nº 51, combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e considerando o 
disposto no ATO n° 024/2016, de 28 de março de 2016;

RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores nominados para, sem 

prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos 
de Fiscal Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na 
condição de titular e o segundo na condição de substituto, para o 
caso de impedimento e afastamento legal do titular, dos contratos 
elencados a seguir:

Art. 2º As atribuições de gestão e fiscalização deverão 
ser desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO n° 
024/2016, de 28 de março de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 24 de outubro de 2019. 

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1241/2019

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e 
com fulcro no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar 
Estadual nº 51, combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e considerando o 
disposto no ATO n° 024/2016, de 28 de março de 2016;

RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores nominados para, sem 

prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos 
de Fiscal Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na 
condição de titular e o segundo na condição de substituto, para o 
caso de impedimento e afastamento legal do titular, dos contratos 
elencados a seguir:

Art. 2º As atribuições de gestão e fiscalização deverão 
ser desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO n° 
024/2016, de 28 de março de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 24 de outubro de 2019. 

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

Fiscal Técnico e
Administrativo

Substituto de
Fiscal

Número do
Contrato Objeto do Contrato

Huan Carlos
Borges Tavares

Matrícula n° 22999

Agnel Rosa dos
Santos Povoa

Matrícula n°46403

072/2019
073/2019
074/2019
076/2019

O  presente  contrato  tem  por  objeto  a
AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  DE
INFORMÁTICA, para  atender  as  demandas
do Ministério Público do Estado do Tocantins,
conforme discriminação prevista no Termo de
Referência  –  Anexo  I  do  Edital  do  Pregão
Eletrônico  nº  025/2019,  Processo
administrativo  nº  19.30.1516.0000175/2019-
33, parte integrante do presente instrumento.

Fiscal Técnico e
Administrativo

Substituto de
Fiscal

Número do
Contrato Objeto do Contrato

Marcelo Azevedo
Dantas Matrícula

n° 275352

Jair Francisco de
Asevedo

Matrícula n°97509
069/2016

O presente Contrato tem por objeto a prestação,
pela  CONTRATADA,  de  serviço  de
processamento de  dados,  consubstanciado  na
consulta  on-line  às  bases  de  dados  dos
Sistemas Cadastro de Pessoas Físicas - CPF e
Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  -
CNPJ, de acordo com Convênio celebrado entre
a CONTRATANTE e a Receita Federal do Brasil
– RFB, publicado no Diário Oficial  da União –
DOU  de  22/11/2002  e  em  atendimento  a
demanda COTEC 418/2008.
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 PORTARIA Nº 1242/2019

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que 

lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro 

de 2008; e

Considerando que a Promotora de Justiça Priscilla Karla 

Stival Ferreira usufruirá férias no período de 04 de novembro a 03 

de dezembro de 2019;

Considerando a realização d Sessão Plenária do Tribunal 

do Júri da Comarca de Alvorada – TO, no dia 14 de novembro de 

2019, conforme consignado no E-doc nº 07010306932201911;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça ANDRÉ 

HENRIQUE OLIVEIRA LEITE para atuar na Sessão Plenária 

do Tribunal do Júri da Comarca de Alvorada – TO, no dia 14 de 

novembro de 2019, Autos nº 5000108-81.2008.827.2702.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 25 de outubro de 2019. 

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA

Subprocuradora-Geral de Justiça

APOSTILA Nº 039/2019

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008 

e e-doc n° 07010308935201981;

RESOLVE:

Art. 1° APOSTILAR a Portaria n° 1190/2019, que 

designou a servidora eline nunes carneiro, matrícula nº 119513, 

para, em substituição, exercer o cargo em comissão de Chefe do 

Departamento Administrativo, nos dias 14 a 31 de outubro de 2019, 

durante o Recesso Natalino do titular do cargo Leandro Ferreira da 

Silva.

ONDE SE LÊ: 

 “(…) nos dias 14 a 31 de outubro de 2019(…)”

LEIA-SE:

 “(…) nos dias 14 a 23 de outubro de 2019(…)”

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 24 de outubro de 2019.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

ASSUNTO: Apoio Remoto – NAPROM
INTERESSADO: BRENO DE OLIVEIRA SIMONASSI
PROTOCOLO: 07010307542201959

DESPACHO Nº 658/2019 – Considerando as informações 
prestadas pelo Suporte dos Sistemas de Processo Eletrônico e ainda 
as constantes no sistema de arquivos da Diretoria de Expediente, 
DEFIRO, nos termos do Ato nº 003/2019, o pedido formulado pelo 
Promotor de Justiça BRENO DE OLIVEIRA SIMONASSI, para 
conceder Apoio Remoto à 2ª Promotoria de Justiça de Gurupi, por 
30 (trinta) dias, a partir de 11 de novembro de 2019.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 23 de outubro de 2019.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

ASSUNTO: Apoio Remoto – NAPROM
INTERESSADO: STERLANE DE CASTRO FERREIRA
PROTOCOLO: 07010308038201976

DESPACHO Nº 659/2019 – Considerando as informações 
consignadas no Edoc nº 07010308038201976 e ainda as constantes 
no sistema de arquivos da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos 
termos do Ato nº 003/2019, o pedido formulado pela Promotora de 
Justiça STERLANE DE CASTRO FERREIRA, para conceder Apoio 
Remoto à 2ª Promotoria de Justiça de Miracema, por 60 (sessenta) 
dias, a partir de 22 de outubro de 2019.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 23 de outubro de 2019.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: PAULO ALEXANDRE RODRIGUES DE SIQUEIRA
PROTOCOLO: 07010308646201981

DESPACHO Nº 660/2019 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art. 17, inciso 
V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro 
de 2008, e Ato nº 072/2016, o pedido formulado pelo Promotor de 
Justiça PAULO ALEXANDRE RODRIGUES DE SIQUEIRA, para 
conceder-lhe 04 (quatro) dias de folga, a serem usufruídos nos dias 
25 de outubro de 2019, 06, 07 e 08 de novembro de 2019, em 
compensação aos dias 04 e 05/08/2018; 18 a 22/06/2018 e 23 a 
27/07/2018, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 23 de outubro de 2019.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça
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ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO BRANDES JÚNIOR
E-DOC: 07010308175201919

DESPACHO Nº 661/2019 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente, e ainda a concordância do Promotor de 
Justiça Vilmar Ferreira de Oliveira, DEFIRO, nos termos do art. 17, 
inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de 
janeiro de 2008, e Ato nº 072/2016, o pedido formulado pelo Promotor 
de Justiça FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO BRANDES JÚNIOR, 
para conceder-lhe 02 (dois) dia de folga, a serem usufruídos nos 
dias 13 e 14 de novembro de 2019, em compensação aos dias 14 e 
15/01/2017, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 23 de outubro de 2019.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

PROCESSO Nº 19.30.1530.0000409/2019-04
ASSUNTO: Teletrabalho
INTERESSADA: Caroline Nogueira Amorim Rodrigues

DESPACHO Nº 662/2019 – No uso das atribuições lhe 
conferem o art. 127, caput, e § 2º, primeira parte, da Constituição 
Federal, art. 3º, caput, inciso I e seu parágrafo único bem como 
art. 10, inciso V, da Lei 8.625/93; o inciso X, alínea “a” e inciso 
XII, alíneas “b” e “h”, do art. 17, da Lei complementar Estadual nº 
51, de 02 de janeiro de 2008; Ato PGJ N° 011/2018 e 017/2019; 
e considerando a Anuência do Promotor de Justiça Cantionilton 
Pereira da Silva, AUTORIZO, nos termos da decisão exarada às fls. 
33/34, a servidora CAROLINE NOGUEIRA AMORIM RODRIGUES, 
Técnica Ministerial – Assistência Administrativa, matrícula nº 
66507, lotada na 18ª Promotoria de Justiça da Capital, realizar suas 
atribuições na forma parcialmente remota – teletrabalho, conforme 
Plano de Trabalho de fls. 05/06, devendo cumprir jornada nos dias 
normais de expediente das 13 às 17 horas, até a data de 28 de 
dezembro de 2019. 

Revoga-se o Despacho nº 396/2019, publicado no Diário 
Oficial do MPE-TO – Edição nº 799, de 24 de julho de 2019.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 23 de outubro de 2019.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

PROCESSO Nº 9.30.1540.0000091/2019-01
ASSUNTO: Ressarcimento de despesas
INTERESSADO:  RODRIGO BARBOSA GARCIA VARGAS
PROTOCOLO: 07010307292201957 e 07010307587201923

DESPACHO Nº 663/2019 – Nos termos do art. 17, 
inciso V, alínea “j”, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro 
de 2008, ATO nº 064, de 10 de junho de 2014, e considerando os 
deslocamentos efetuados pelo Promotor de Justiça RODRIGO 
BARBOSA GARCIA VARGAS, itinerário Colinas/Arapoema/
Colinas, nos dias 10 e 14/10/2019, para participar de Audiências, 
conforme Memória de Cálculo nº 130/2019 e demais documentos 
correlatos anexos, DEFIRO o pedido de reembolso de despesa 
com combustível em favor do referido Promotor de Justiça, relativo 
ao abastecimento de veículo, no valor total de             R$ 190,00 
(cento e noventa reais), correndo a despesa por conta da dotação 
orçamentária específica, consignada no orçamento da unidade da 
Procuradoria-Geral de Justiça.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 23 de outubro de 2019.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

PROCESSO Nº 9.30.1540.0000091/2019-01
ASSUNTO: Ressarcimento de despesas
INTERESSADO:  ANTÔNIO GILDOMAR DE SOUSA SOARES
PROTOCOLO: 07010307019201922

DESPACHO Nº 664/2019 – Nos termos do art. 17, 
inciso V, alínea “j”, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro 
de 2008, ATO nº 064, de 10 de junho de 2014, e considerando o 
deslocamento efetuado pelo servidor ANTÔNIO GILDOMAR 
DE SOUSA SOARES, itinerário Taguatinga/Ponte Alta do 
Bom Jesus/Taguatinga, no dia 14/10/2019, para realização de 
diligências, conforme Memória de Cálculo nº 133/2019 e demais 
documentos correlatos anexos, DEFIRO o pedido de reembolso de 
despesa com combustível em favor do referido servidor, relativo 
ao abastecimento de veículo, no valor total de R$ 39,36 (trinta e 
nove reais e trinta e seis centavos), correndo a despesa por conta 
da dotação orçamentária específica, consignada no orçamento da 
unidade da Procuradoria-Geral de Justiça.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 23 de outubro de 2019.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça
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PROCESSO Nº 9.30.1540.0000091/2019-01
ASSUNTO: Ressarcimento de despesas
INTERESSADO: MÔNICA PEREIRA BRITO
PROTOCOLO: 07010307233201989

DESPACHO Nº 665/2019 – Nos termos do art. 17, 
inciso V, alínea “j”, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro 
de 2008, ATO nº 064, de 10 de junho de 2014, e considerando o 
deslocamento efetuado pela servidora MÔNICA PEREIRA BRITO, 
itinerário Palmas/Lajeado/Palmas, no dia 06/10/2019, para realizar 
atividades fiscalizatórias, no processo de escolha dos candidatos 
ao Conselho Tutelar, conforme Memória de Cálculo nº 131/2019 
e demais documentos correlatos anexos, DEFIRO o pedido de 
reembolso de despesa com combustível em favor da referida 
servidora, relativo ao abastecimento de veículo, no valor total 
de  R$ 46,67 (quarenta e seis reais e sessenta e sete centavos), 
correndo a despesa por conta da dotação orçamentária específica, 
consignada no orçamento da unidade da Procuradoria-Geral de 
Justiça.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 23 de outubro de 2019.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

PROCESSO Nº 19.30.1540.0000091/2019-01
ASSUNTO: Ressarcimento de despesas
INTERESSADO: LARYSSA SANTOS MACHADO FILGUEIRA
PROTOCOLO: 07010307279201914

DESPACHO Nº 666/2019 – Nos termos do art. 17, 
inciso V, alínea “j”, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro 
de 2008, ATO nº 064, de 10 de junho de 2014 e considerando os 
deslocamentos efetuados pela Promotora de Justiça LARYSSA 
SANTOS MACHADO FILGUEIRA, itinerário Goiatins/Araguaína/
Goiatins, no dia 16/09/2019, conforme Memória de Cálculo nº 
134/2019 e demais documentos correlatos anexos, DEFIRO o 
pedido de reembolso de despesa com combustível em favor da 
referida Promotora de Justiça, relativo ao abastecimento de veículo, 
no valor total de R$ 110,67 (cento e dez reais e sessenta e sete 
centavos), correndo a despesa por conta da dotação orçamentária 
específica, consignada no orçamento da unidade da Procuradoria-
Geral de Justiça.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 23 de outubro de 2019.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

PROCESSO Nº 9.30.1540.0000091/2019-01
ASSUNTO: Ressarcimento de despesas
INTERESSADO:  JOÃO LUÍS DA COSTA JUCÁ
PROTOCOLO: 07010305416201961

DESPACHO Nº 667/2019 – Nos termos do art. 17, 
inciso V, alínea “j”, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro 
de 2008, ATO nº 064, de 10 de junho de 2014, e considerando 
o deslocamento efetuado pelo servidor JOÃO LUÍS DA COSTA 
JUCÁ, itinerário Palmas/Barrolândia/Palmas, no dia 06/10/2019, 
para realizar atividades fiscalizatórias, no processo de escolha dos 
candidatos ao Conselho Tutelar, conforme Memória de Cálculo 
nº 123/2019 e demais documentos correlatos anexos, DEFIRO o 
pedido de reembolso de despesa com combustível em favor do 
referido servidor, relativo ao abastecimento de veículo, no valor total 
de R$ 108,54(cento e oito reais e cinquenta e quatro centavos), 
correndo a despesa por conta da dotação orçamentária específica, 
consignada no orçamento da unidade da Procuradoria-Geral de 
Justiça.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 23 de outubro de 2019.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

PROCESSO Nº 9.30.1540.0000091/2019-01
ASSUNTO: Ressarcimento de despesas
INTERESSADO:  JADSON MARTINS BISPO
PROTOCOLO: 07010308439201926

DESPACHO Nº 668/2019 – Nos termos do art. 17, 
inciso V, alínea “j”, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro 
de 2008, ATO nº 064, de 10 de junho de 2014, e considerando o 
deslocamento efetuado pelo servidor JADSON MARTINS BISPO, 
itinerário Palmas/Babaçulândia/Palmas, no dia 06/10/2019, para 
realizar atividades fiscalizatórias, no processo de escolha dos 
candidatos ao Conselho Tutelar, conforme Memória de Cálculo 
nº 139/2019 e demais documentos correlatos anexos, DEFIRO o 
pedido de reembolso de despesa com combustível em favor do 
referido servidor, relativo ao abastecimento de veículo, no valor 
total de R$ 381,07(trezentos e oitenta e um reais e sete centavos), 
correndo a despesa por conta da dotação orçamentária específica, 
consignada no orçamento da unidade da Procuradoria-Geral de 
Justiça.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 25 de outubro de 2019.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça
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PROCESSO Nº 9.30.1540.0000091/2019-01
ASSUNTO: Ressarcimento de despesas
INTERESSADO: MARCELLO GASQUES BERNARDELI
PROTOCOLO: 07010307228201976

DESPACHO Nº 669/2019 – Nos termos do art. 17, inciso 
V, alínea “j”, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 
ATO nº 064, de 10 de junho de 2014, e considerando o deslocamento 
efetuado pelo servidor MARCELLO GASQUES BERNARDELI, 
itinerário Porto Nacional/Silvanópolis/Porto Nacional, no dia 
06/10/2019, para realizar atividades fiscalizatórias, no processo de 
escolha dos candidatos ao Conselho Tutelar, conforme Memória 
de Cálculo nº 135/2019 e demais documentos correlatos anexos, 
DEFIRO o pedido de reembolso de despesa com combustível em 
favor do referido servidor, relativo ao abastecimento de veículo, no 
valor total de R$ 41,04 (quarenta e um reais e quatro centavos), 
correndo a despesa por conta da dotação orçamentária específica, 
consignada no orçamento da unidade da Procuradoria-Geral de 
Justiça.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 25 de outubro de 2019.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

PROCESSO Nº 9.30.1540.0000091/2019-01
ASSUNTO: Ressarcimento de despesas
INTERESSADO: FERNANDO ANTÔNIO GARIBALDI FILHO
PROTOCOLO: 07010307870201955

DESPACHO Nº 670/2019 – Nos termos do art. 17, inciso 
V, alínea “j”, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 
ATO nº 064, de 10 de junho de 2014, e considerando o deslocamento 
efetuado pelo servidor FERNANDO ANTÔNIO GARIBALDI 
FILHO, itinerário Palmas/Aparecida do Rio Negro/Palmas, no dia 
06/10/2019, para realizar atividades fiscalizatórias, no processo de 
escolha dos candidatos ao Conselho Tutelar, conforme Memória 
de Cálculo nº 137/2019 e demais documentos correlatos anexos, 
DEFIRO o pedido de reembolso de despesa com combustível em 
favor do referido servidor, relativo ao abastecimento de veículo, 
no valor total de R$ 67,93 (sessenta e sete reais e noventa e três 
centavos), correndo a despesa por conta da dotação orçamentária 
específica, consignada no orçamento da unidade da Procuradoria-
Geral de Justiça.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 25 de outubro de 2019.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

AUTOS: 2018/11400
ASSUNTO: Interrupção de Licença especial não remunerada para 
tratar de assuntos particulares.
INTERESSADA: Munique Teixeira Vaz
PROTOCOLO: 07010309283201917

DESPACHO Nº 671/2019 – À vista do que consta das 
informações consignadas nos assentamentos funcionais do Membro 
adiante nominado; considerando a necessidade de serviço a ser 
desenvolvido na Promotoria de Justiça de Cristalândia, DEFIRO, 
nos termos da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 
art. 151, inciso I, o pedido formulado pela Promotora de Justiça 
MUNIQUE TEIXEIRA VAZ, para interromper a Licença especial não 
remunerada para tratar de assuntos particulares, concedida nos 
termos do Despacho nº 448/2018, a partir desta data.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 25 de outubro de 2019.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: BRENO DE OLIVEIRA SIMONASSI
PROTOCOLO: 07010309076201946

DESPACHO Nº 672/2019 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente, e ainda a concordância do Promotor de 
Justiça Reinaldo Koch Filho, DEFIRO, nos termos do art. 17, inciso 
V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro 
de 2008, e Ato nº 108/2019, o pedido formulado pelo Promotor de 
Justiça BRENO DE OLIVEIRA SIMONASSI, para conceder-lhe 05 
(cinco) dias de folga, a serem usufruídos no período de 25 a 29 de 
maio de 2020, em compensação aos dias 16 e 17/03/2019; 23 e 
24/03/2019 e 27 e 28/06/2019, os quais permaneceu de plantão.

 PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 25 de outubro de 2019.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 19.30.1516.0000559/2019-44
ASSUNTO: Inexigibilidade de licitação visando à contratação de 
palestrante para o projeto: “Semana da Saúde do Ministério Público 
do Estado do Tocantins – Edição 2019”. 

DESPACHO Nº 673/2019 – Na forma do artigo 17, inciso 
IX, alínea “c”, item 01, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro 
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de 2008, em atendimento aos requisitos constantes no artigo 26, da 
Lei n° 8.666/93, e em consonância com o Parecer Administrativo nº 
237/2019, às fls. 118/124, emitido pela Assessoria Especial Jurídica 
deste Órgão, com fulcro no artigo 25, II, § 1º c/c art. 13, VI, ambos 
da Lei nº 8.666/93 e na Decisão n° 439/98 – Plenário do Tribunal de 
Contas da União-TCU, DECLARO INEXIGÍVEL a licitação referente 
à contratação do palestrante Psicólogo Professor Doutor Carlos 
Mendes Rosa, para realização da oficina “Relações no trabalho, 
reconhecimento e valorização” e da palestra “Qualidade de vida 
saúde mental no trabalho”, ambas previstas no projeto: “Semana da 
Saúde do Ministério Público do Estado do Tocantins – Edição 2019”, 
que acontecerá entre os dias 18 a 22 de novembro do corrente ano, 
no valor total de R$ 4.080,00 (quatro mil e oitenta reais), bem como 
autorizo a emissão da respectiva nota de empenho. Sigam-se os 
ulteriores termos.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas-TO, 25 de outubro de 2019.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 19.30.1516.0000541/2019-45 
ASSUNTO: Inexigibilidade de licitação visando à contratação de 
palestrante para o projeto: “Semana da Saúde do Ministério Público 
do Estado do Tocantins – Edição 2019”. 

DESPACHO Nº 674/2019 – Na forma do artigo 17, inciso 
IX, alínea “c”, item 01, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro 
de 2008, em atendimento aos requisitos constantes no artigo 26, da 
Lei n° 8.666/93, e em consonância com o Parecer Administrativo nº 
236/2019, às fls. 53/59, emitido pela Assessoria Especial Jurídica 
deste Órgão, com fulcro no artigo 25, II, § 1º c/c art. 13, VI, ambos 
da Lei nº 8.666/93 e na Decisão n° 439/98 – Plenário do Tribunal de 
Contas da União-TCU, DECLARO INEXIGÍVEL a licitação referente 
à contratação da empresa Brain Bassi & Nascimento Ltda, para 
realização da palestra “Como autoconhecimento melhora as 
relações de trabalho e família”, a ser ministrada pela palestrante 
Psicopedagoga Isabela Minatel Bassi, prevista no projeto: “Semana 
da Saúde do Ministério Público do Estado do Tocantins – Edição 
2019”, que acontecerá entre os dias 18 a 22 de novembro do 
corrente ano, no valor total de R$ 8.000,00 (oito mil reais), bem 
como autorizo a emissão da respectiva nota de empenho. Sigam-se 
os ulteriores termos.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.   
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas-TO, 25 de outubro de 2019.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/2870/2019

Processo: 2019.0006942

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL 2ª.PJ/Araguatins.

O Ministério Público do Estado do Tocantins, pelo 2º. Promotor 
de Justiça da comarca de Araguatins, Curador dos princípios da 
Administração Pública, no uso de suas atribuições institucionais, 
com fundamento no comando constitucional que lhe impõe a defesa 
dos interesses difusos e coletivos, sociais e individuais indisponíveis 
(artigos 129, inciso III, da Constituição da República; 8º, § 1º, da 
Lei Federal nº. 7.347/85; 25, inciso IV e 26, inciso I, da Lei Federal 
nº. 8.625/93; inciso VII, do artigo 60, da Lei Complementar Estadual 
n°. 52/2008, e ainda nas Resoluções nº. 23, de 17 de setembro de 
2007 e 05/2018, de lavra respectivamente do Conselho Nacional do 
Ministério Público e do Conselho Superior do Ministério Público do 
Estado do Tocantins) instaura, mediante representação advinda do 
Centro de Apoio Operacional às Promotorias da Infância Juventude 
e Educação – CAOPIJE/MPTO, o presente inquérito civil visando 
efetivação dos seguintes serviços próprios ao apoio de crianças e 
adolescentes em situação de risco:

1) lista de instituições de acolhimento institucional ou casa-lar;

2) implementação do programa “Famílias Acolhedoras”; e,

3) serviços de guarda subsidiária ou família guardiã.

Sendo assim, determino de proêmio as seguintes diligências:

1) Autue-se a esta portaria, numerando-a em capa específi ca, 
registrando-se o presente procedimento em livro próprio bem como 
no sistema E-EXT, aqui seguindo a numeração automática, enviando-
se cópia eletrônica deste ato ao Presidente do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Tocantins, cumprindo determinação 
da Resolução nº. 05/2018-CSMP, prevista no seu artigo 9º;

2) formule extrato para veiculação no Diário Ofi cial do Estado, 
afi xando-se no átrio do Edifício do Ministério Público cópia por 60 
dias; e,

3) remeta-se cópia desta portaria ao CAOPIJE, bem como à 
Secretaria de Assistência Social de Araguatins a que se manifeste a 
respeito, franqueando-se a possibilidade de composição de termo de 
ajustamento de conduta; e,

Designo para secretariar os trabalhos os Técnicos Ministeriais 
lotados na Promotoria de Justiça, que por serem concursados, deixo 
de colher seus Termos de Compromisso, fi cando asseverado que 
conforme forem aportando documentos, sejam digitalizados.

Após o cumprimento de tais diligências, volvam os autos conclusos 
para novas deliberações.

Décio Gueirado Júnior
Promotor de Justiça.

ARAGUATINS, 22 de outubro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
DÉCIO GUEIRADO JÚNIOR

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUATINS

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUATINS
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/2877/2019

Processo: 2019.0006933

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, sendo 
um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, viabilizado 
por decisões judiciais liminares ou fi nais (art. 5º, XXXV, da CR/1988), 
e o outro o sistema de acesso à Justiça pela resolução consensual 
dos confl itos, controvérsias e problemas (Preâmbulo e art. 4o, inciso 
VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado em 
uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei Federal 
nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo de atuação 
do Sistema Único de Saúde a execução de ações de assistência 
terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notifi cações nos procedimentos administrativos de sua competência, 
requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da 
lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, 
b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não pode 
constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e do Procedimento Administrativo;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 
(um) ano para encerramento, podendo ser sucessivamente 
prorrogado pelo mesmo período, desde que haja decisão 
fundamentada (artigo 11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório 
para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, devendo 
ser cientifi cado o noticiante da decisão de arquivamento, 
da qual caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério 
Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientifi cação será realizada, 
preferencialmente, por correio eletrônico (artigo 12, 13 e ss, da 
Resolução 174/2017 – CNMP).

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as 
informações e documentos acostados, tem-se por pertinente 
instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apurar eventual omissão do Poder Público em 
disponibilizar cirurgia ortopédica e vaga em UTI para pós-
operatório ao idoso O.L.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

1. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e 
eventuais documentos que o acompanham;
2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério 
Público e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a 
Área Operacional de Publicidade dos Atos Ofi ciais para 
publicação (Informativo CNMP 002/2017);
3. Ofi cie-se a Diretoria Geral do Hospital Regional de 
Araguaína/HRA em 24 (vinte e quatro) horas;
4. Nomeio a Auxiliar Técnica Jamilla Pêgo Oliveira Sá 
como secretária deste feito;
5. Ao fi nal, cientifi que-se o noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da 
Resolução nº 174/2017, do CNMP.

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 
campo de inserção do evento.

ARAGUAINA, 23 de outubro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/2878/2019

Processo: 2019.0006934

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, sendo 
um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, viabilizado 
por decisões judiciais liminares ou fi nais (art. 5º, XXXV, da CR/1988), 
e o outro o sistema de acesso à Justiça pela resolução consensual 
dos confl itos, controvérsias e problemas (Preâmbulo e art. 4o, inciso 
VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado em 
uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei Federal 
nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo de atuação 
do Sistema Único de Saúde a execução de ações de assistência 
terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notifi cações nos procedimentos administrativos de sua competência, 
requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da 
lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, 
b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não pode 

constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e do Procedimento Administrativo;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 
(um) ano para encerramento, podendo ser sucessivamente 
prorrogado pelo mesmo período, desde que haja decisão 
fundamentada (artigo 11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório 
para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, devendo 
ser cientifi cado o noticiante da decisão de arquivamento, 
da qual caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério 
Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientifi cação será realizada, 
preferencialmente, por correio eletrônico (artigo 12, 13 e ss, da 
Resolução 174/2017 – CNMP).

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as 
informações e documentos acostados, tem-se por pertinente 
instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apurar eventual omissão do Poder Público em 
disponibilizar exames à Sra. E.D.L.P.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

1. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e 
eventuais documentos que o acompanham;
2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério 
Público e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a 
Área Operacional de Publicidade dos Atos Ofi ciais para 
publicação (Informativo CNMP 002/2017);
3. Nomeio a Auxiliar Técnica Jamilla Pêgo Oliveira Sá 
como secretária deste feito;
4. Ofi cie-se ao NATJUS Estadual e a Secretaria 
Municipal de Saúde de Araguaína/TO em 10 (dez) dias;
5. Ao fi nal, cientifi que-se o noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da 
Resolução nº 174/2017, do CNMP.

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 
campo de inserção do evento.

ARAGUAINA, 23 de outubro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/2879/2019

Processo: 2019.0004152

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, sendo 
um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, viabilizado 
por decisões judiciais liminares ou fi nais (art. 5º, XXXV, da CR/1988), 
e o outro o sistema de acesso à Justiça pela resolução consensual 
dos confl itos, controvérsias e problemas (Preâmbulo e art. 4o, inciso 
VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado em 
uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei Federal 
nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo de atuação 
do Sistema Único de Saúde a execução de ações de assistência 
terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notifi cações nos procedimentos administrativos de sua competência, 
requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da 
lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, 
b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não pode 
constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, no 

âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e do Procedimento Administrativo;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 
(um) ano para encerramento, podendo ser sucessivamente 
prorrogado pelo mesmo período, desde que haja decisão 
fundamentada (artigo 11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório 
para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, devendo 
ser cientifi cado o noticiante da decisão de arquivamento, 
da qual caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério 
Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientifi cação será realizada, 
preferencialmente, por correio eletrônico (artigo 12, 13 e ss, da 
Resolução 174/2017 – CNMP).

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as 
informações e documentos acostados, tem-se por pertinente 
instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apurar eventual omissão do Poder Público em 
disponibilizar atendimento em Reabilitação na APAE de 
Araguaína à criança L.P.R.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

1. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e 
eventuais documentos que o acompanham;
2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério 
Público e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a 
Área Operacional de Publicidade dos Atos Ofi ciais para 
publicação (Informativo CNMP 002/2017);
3. Nomeio a Auxiliar Técnica Jamilla Pêgo Oliveira Sá 
como secretária deste feito;
4. Notifi que-se a parte interessada para que compareça 
a esta Promotoria de Justiça munida de documentação 
pessoal e médica atualizada;
5. Ofi cie-se à Secretaria Municipal de Saúde de 
Araguaína/TO em 10 (dez) dias;
6. Ao fi nal, cientifi que-se o noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da 
Resolução nº 174/2017, do CNMP.

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 
campo de inserção do evento.

ARAGUAINA, 23 de outubro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: cd10d60e - b212302d - bfca8f7c - c4ac4913
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/2884/2019

Processo: 2019.0006956

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, sendo 
um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, viabilizado 
por decisões judiciais liminares ou fi nais (art. 5º, XXXV, da CR/1988), 
e o outro o sistema de acesso à Justiça pela resolução consensual 
dos confl itos, controvérsias e problemas (Preâmbulo e art. 4o, inciso 
VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado em 
uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei Federal 
nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo de atuação 
do Sistema Único de Saúde a execução de ações de assistência 
terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notifi cações nos procedimentos administrativos de sua competência, 
requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da 
lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, 
b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não pode 
constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e do Procedimento Administrativo;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 
(um) ano para encerramento, podendo ser sucessivamente 
prorrogado pelo mesmo período, desde que haja decisão 
fundamentada (artigo 11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório 
para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, devendo 
ser cientifi cado o noticiante da decisão de arquivamento, 
da qual caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério 
Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientifi cação será realizada, 
preferencialmente, por correio eletrônico (artigo 12, 13 e ss, da 
Resolução 174/2017 – CNMP).

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as 
informações e documentos acostados, tem-se por pertinente 
instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apurar eventual omissão do Poder Público em 
disponibilizar o medicamento Pembrulizumabe 200mg EV ao 
adolescente C.E.P.D.S.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

1. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e 
eventuais documentos que o acompanham;
2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério 
Público e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a 
Área Operacional de Publicidade dos Atos Ofi ciais para 
publicação (Informativo CNMP 002/2017);
3. Nomeio a Auxiliar Técnica Jamilla Pêgo Oliveira Sá 
como secretária deste feito;
4. Ofi cie-se ao NATJUS Estadual e a Secretaria Municipal 
de Saúde de Araguaína/TO em 24 (vinte e quatro) horas;

    Ao fi nal, cientifi que-se o noticiante da decisão de arquivamento, 
caso ocorra, nos termos do artigo 13, da Resolução nº 174/2017, 
do CNMP.

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 
campo de inserção do evento.

ARAGUAINA, 23 de outubro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: cd10d60e - b212302d - bfca8f7c - c4ac4913
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/2888/2019

Processo: 2019.0006985

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça da 5ª Promotoria de Justiça da 
Comarca de Araguaína-TO, no uso das atribuições conferidas pelo 
artigo 129, II, da Constituição da República, que dispõe ser atribuição 
institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito 
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos 
direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas 
necessárias a sua garantia;

Considerando que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

Considerando que nos termos do artigo 196 da Constituição Federal, 
a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

Considerando que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/1990: “A 
saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

Considerando que consta informações na Nota Técnica Pré-
processual nº 2.022/2019 a existência de uma demanda reprimida de 
669 pacientes aguardando consulta em Proctologia/Coloproctologia;

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Preparatório, com fundamento no art. 
60, VI da LC Estadual 51/08, diante do que preceitua o artigo 8º, § 
1º da Lei Federal nº 7.347/85, e art. 21 da Resolução nº 005/2018 
do CSMP-TO, com o intuito de apurar eventual omissão do poder 
público em disponibilizar consulta na especialidade de Proctologia/
Coloproctologia;

Determino, inicialmente, as seguintes providências:

a) Registre-se e autue-se a presente Portaria, anotando-se no livro 
de registro específi co;

b) Comunique-se a instauração deste Procedimento Preparatório, 
imediatamente, ao Presidente do Conselho Superior do Ministério 
Público;

c) Ofi cie-se à Secretaria Estadual de Saúde de Araguaína-TO, 
enviando cópia desta portaria e requisitando informações atualizadas 
acerca das medidas adotadas para regularizar a oferta de consultas 
na especialidade de Proctologia/Coloproctolgia, a fi m de atender a 
demanda existente e eliminar a fi la de espera;

d) Publique-se a presente portaria no placar desta Promotoria de 
Justiça e no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins;

e) Na oportunidade indico a Auxiliar Técnica Jamilla Pêgo Oliveira Sá, 
lotado nesta 5ª Promotoria de Justiça, para secretariar o presente feito.

ARAGUAINA, 23 de outubro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/2941/2019

Processo: 2019.0006935

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça da 5ª Promotoria de Justiça da 
Comarca de Araguaína-TO, no uso das atribuições conferidas pelo 
artigo 129, III, da Constituição da República, que dispõe ser atribuição 
institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação 
civil pública para proteção dos interesses difusos e coletivos;

Considerando que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

Considerando que a proteção do consumidor é direito fundamental, 
previsto na Constituição Federal como dever do Estado (art. 5º, 
XXXII);

Considerando que o Ministério Público é instituição responsável pela 
defesa coletiva do consumidor;

Considerando ser direito básico do consumidor a efetiva prevenção 
e reparação de eventuais danos patrimoniais e morais, individuais, 
coletivos e difusos (art. 6°, inciso VI do Código de Defesa do 
Consumidor);

Considerando que no dia 22 de outubro de 2019 compareceu nesta 
Promotoria de Justiça o Sr. A.G.V., relatando ser residente do setor 
Oeste em Araguaína/TO e que por algumas vezes, desde o mês de 
setembro do corrente ano, a água destribuída pela BRK Ambiental 
está com coloração turva;

Considerando que a irregularidade acima referida, caso confi rmada, 
poderá implicar em lesão aos direitos dos consumidores.

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Preparatório, com fundamento no art. 60, 
VI da LC Estadual 51/08, diante do que preceitua o artigo 8º, § 1º 
da Lei Federal nº 7.347/85, e art. 21º da Resolução nº 005/2018 do 
CSMP-TO, para apurar a suposta distribuição de água com coloração 
turva no Setor Oeste em Araguaína-TO.

Determino, inicialmente, as seguintes providências:

a) Registre-se e autue-se a presente Portaria, anotando-se na 
planilha específi ca de registro eletrônico;

b) Comunique-se a instauração deste Procedimento Preparatório, 
imediatamente, ao Presidente do Conselho Superior do Ministério 
Público;

c) Ofi cie-se a BRK Ambiental, requisitando informações e 
providências, acerca da suposta distribuição de água com coloração 
turva no Setor Oeste em Araguaína-TO;

d) Publique-se a presente portaria no placar desta Promotoria de 
Justiça e no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins;

e) Na oportunidade, indico a Auxiliar Técnica Jamilla Pêgo Oliveira 
Sá, Matrícula nº 137716, lotado nesta 5ª Promotoria de Justiça, para 
secretariar o presente feito.

ARAGUAINA, 25 de outubro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: cd10d60e - b212302d - bfca8f7c - c4ac4913
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/2910/2019

Processo: 2019.0007013

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, sendo 
um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, viabilizado 
por decisões judiciais liminares ou fi nais (art. 5º, XXXV, da CR/1988), 
e o outro o sistema de acesso à Justiça pela resolução consensual 
dos confl itos, controvérsias e problemas (Preâmbulo e art. 4o, inciso 
VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado em 
uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei Federal 
nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo de atuação 
do Sistema Único de Saúde a execução de ações de assistência 
terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notifi cações nos procedimentos administrativos de sua competência, 
requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da 
lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, 
b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não pode 
constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e do Procedimento Administrativo;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 
(um) ano para encerramento, podendo ser sucessivamente 
prorrogado pelo mesmo período, desde que haja decisão 
fundamentada (artigo 11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório 
para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, devendo 
ser cientifi cado o noticiante da decisão de arquivamento, 
da qual caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério 
Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientifi cação será realizada, 
preferencialmente, por correio eletrônico (artigo 12, 13 e ss, da 
Resolução 174/2017 – CNMP).

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as 
informações e documentos acostados, tem-se por pertinente 
instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apurar eventual omissão do Poder Público em 
disponibilizar consulta na especialidade de Urologia a Sra. E.C.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

1. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e 
eventuais documentos que o acompanham;
2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério 
Público e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a 
Área Operacional de Publicidade dos Atos Ofi ciais para 
publicação (Informativo CNMP 002/2017);
3. Ofi cie-se o NATJUS Estadual e ao Núcleo de Apoio 
Técnico da Secretaria Municipal de Saúde de Araguaína 
em 10 (dez) dias;
4. Nomeio a Auxiliar Técnica Jamilla Pêgo Oliveira Sá 
como secretária deste feito;
5. Ao fi nal, cientifi que-se o noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da 
Resolução nº 174/2017, do CNMP.

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 
campo de inserção do evento.

ARAGUAINA, 24 de outubro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: cd10d60e - b212302d - bfca8f7c - c4ac4913
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/2911/2019

Processo: 2019.0007014

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, sendo 
um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, viabilizado 
por decisões judiciais liminares ou fi nais (art. 5º, XXXV, da CR/1988), 
e o outro o sistema de acesso à Justiça pela resolução consensual 
dos confl itos, controvérsias e problemas (Preâmbulo e art. 4o, inciso 
VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado em 
uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei Federal 
nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo de atuação 
do Sistema Único de Saúde a execução de ações de assistência 
terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notifi cações nos procedimentos administrativos de sua competência, 
requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da 
lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, 
b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não pode 
constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e do Procedimento Administrativo;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 
(um) ano para encerramento, podendo ser sucessivamente 
prorrogado pelo mesmo período, desde que haja decisão 
fundamentada (artigo 11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório 
para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, devendo 
ser cientifi cado o noticiante da decisão de arquivamento, 
da qual caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério 
Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientifi cação será realizada, 
preferencialmente, por correio eletrônico (artigo 12, 13 e ss, da 
Resolução 174/2017 – CNMP).

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as 
informações e documentos acostados, tem-se por pertinente 
instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apurar eventual omissão do Poder Público em 
disponibilizar consulta na especialidade de pequenas cirurgias 
ao Sr. I.F.D.A.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

1. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e 
eventuais documentos que o acompanham;
2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério 
Público e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a 
Área Operacional de Publicidade dos Atos Ofi ciais para 
publicação (Informativo CNMP 002/2017);
3. Ofi cie-se o NATJUS Estadual e ao Núcleo de Apoio 
Técnico da Secretaria Municipal de Saúde de Araguaína 
em 10 (dez) dias;
4. Nomeio a Auxiliar Técnica Jamilla Pêgo Oliveira Sá 
como secretária deste feito;

    Ao fi nal, cientifi que-se o noticiante da decisão de arquivamento, 
caso ocorra, nos termos do artigo 13, da Resolução nº 174/2017, 
do CNMP.

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 
campo de inserção do evento.

ARAGUAINA, 24 de outubro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: cd10d60e - b212302d - bfca8f7c - c4ac4913
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PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, sendo 
um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, viabilizado 
por decisões judiciais liminares ou fi nais (art. 5º, XXXV, da CR/1988), 
e o outro o sistema de acesso à Justiça pela resolução consensual 
dos confl itos, controvérsias e problemas (Preâmbulo e art. 4o, inciso 
VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado em 
uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei Federal 
nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo de atuação 
do Sistema Único de Saúde a execução de ações de assistência 
terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notifi cações nos procedimentos administrativos de sua competência, 
requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da 
lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, 
b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não pode 
constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e do Procedimento Administrativo;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui  prazo de 01 
(um) ano para encerramento, podendo ser sucessivamente 
prorrogado pelo mesmo período, desde que haja decisão 
fundamentada (artigo 11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório 
para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, devendo 
ser cientifi cado o noticiante da decisão de arquivamento, 
da qual caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério 
Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientifi cação será realizada, 
preferencialmente, por correio eletrônico (artigo 12, 13 e ss, da 
Resolução 174/2017 – CNMP).

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as 
informações e documentos acostados, tem-se por pertinente 
instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apurar eventual omissão do Poder Público em 
disponibilizar atendimento adequado ao idoso J.L.R.J., 
internado no Hospital Regional de Araguaína-HRA.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

1. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e 
eventuais documentos que o acompanham;
2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério 
Público e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a 
Área Operacional de Publicidade dos Atos Ofi ciais para 
publicação (Informativo CNMP 002/2017);
3. Ofi cie-se a Diretoria Geral do Hospital Regional de 
Araguaína - HRA em 24 (vinte e quatro) horas;
4. Nomeio a Auxiliar Técnica Jamilla Pêgo Oliveira Sá 
como secretária deste feito;
5. Ao fi nal, cientifi que-se o noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da 
Resolução nº 174/2017, do CNMP.                                                                                                           

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 
campo de inserção do evento.

ARAGUAINA, 24 de outubro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: cd10d60e - b212302d - bfca8f7c - c4ac4913
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 

intermédio da Promotora de Justiça signatária, titular da 14ª 

Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso das atribuições previstas 

no artigo 25, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, artigo 8º, §1º, da Lei nº 

7.347/85, e art. 21 e seguintes da Resolução nº 05/2018, do CSMP/

TO;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 

essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 

da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 

e individuais indisponíveis, competindo-lhe, entre outras, ações em 

defesa do patrimônio público e da probidade administrativa;

CONSIDERANDO que a Administração Pública de qualquer dos 

entes da Federação, inclusive suas sociedades de economia 

mista, empresas públicas e entidades autárquicas e fundacionais, 

devem necessariamente obedecer aos princípios constitucionais da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efi ciência, nos 

termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO as informações contidas na Notícia de Fato 

nº 2019.0004239, a qual relata suposta ausência de repasse do 

duodécimo devido à Câmara Municipal de Vereadores de Muricilândia 

por parte do Município;

CONSIDERANDO que os documentos anexos ao Ofício nº 189/2019 

do Município de Muricilândia (evento 11) não comprovaram o 

repasse integral do duodécimo devido à Câmara Municipal referente 

aos meses de janeiro a outubro do ano de 2019;

CONSIDERANDO que o presidente da Câmara Municipal de 

Muricilândia não respondeu aos ofícios de nº 414/2019/14ªPJ/ARG/

MPE/TO e nº 683/2019/14ªPJ/ARG/MPE/TO;

CONSIDERANDO que as condutas noticiadas podem confi gurar 

atos de improbidade administrativa lesivos ao erário e aos princípios 

reitores da Administração, previstos na Lei 8.429/92, sujeitando o 

infrator e demais partícipes às sanções previstas no mesmo estatuto 

legal, bem como à reparação do dano;

RESOLVE:

Converter a Notícia de Fato nº 2019.0004239 em PROCEDIMENTO 

PREPARATÓRIO com o objetivo de obter maiores informações 

acerca das irregularidades apontadas, determinando, para tanto, as 

seguintes providências:

1) Registro e autuação no sistema eletrônico;

2) Designo o servidor da 14ª Promotoria de Justiça para secretariar 

o feito;

3) Afi xe-se cópia da presente Portaria no placar da sede da 

Promotoria de Justiça, lavrando-se a respectiva certidão;

4) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 

Público do Tocantins dando ciência da instauração do Procedimento 

Preparatório, com cópia da presente portaria, nos termos do item 3 

da Recomendação CGMP 029/2015;

5) Ofi cie-se ao Prefeito de Muricilândia para que comprove o repasse 

do valor integral do duodécimo devido à Câmara Municipal de 

Vereadores dos meses de janeiro a outubro de 2019, no prazo de 10 

(dez) dias úteis;

6) Reitere-se ao Presidente da Câmara de Vereadores de Muricilândia 

para que apresente informações acerca dos fatos denunciados, 

remetendo documentos que comprove o recebimento do repasse do 

valor integral do duodécimo devido ao Poder Legislativo referente 

aos meses de janeiro a outubro de 2019, no prazo de 10 (dez) dias 

úteis;

7) Ofi cie ao Tribunal de Contas do Estado do Tocantins dando 

ciência da instauração do procedimento e requisitando informações 

pertinentes acerca dos fatos, no prazo de 10 (dez) dias úteis.

Cumpra-se.

ARAGUAINA, 25 de outubro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico

BARTIRA SILVA QUINTEIRO

14ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

14ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA
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O Ministério Público do Estado do Tocantins, pelo 3º Promotor de 
Justiça de Guaraí-TO, no exercício de suas atribuições previstas 
no art. 129, III e IX, da Constituição Federal, art. 26, I, da Lei n.º 
8.625/93, art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, nos artigos 60, inciso VII 
e 61, I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08, na Resolução nº 
23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público e na Resolução 
nº 005/2018, do Conselho Superior do Ministério Público do Estado 
do Tocantins.

Considerando que incumbe ao Ministério Público a defesa dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos dos artigos 
127, caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal;

Considerando o disposto no art. 1º, II e III, da Constituição Federal, 
que explicita serem fundamentos da República Federativa do Brasil, 
a cidadania e a dignidade da pessoa humana;

Considerando os fatos descritos nos Relatórios Sociais elaborados 
pela equipe da Proteção Social Especial do Município de Tabocão, 
o qual relata que Domingos Ribeiro de Oliveira, idoso e defi ciente, 
encontra-se em situação de fragilidade social, residindo em uma 
moradia precária sem nenhum tipo de segurança, com péssimas 
condições de higiene, com acúmulo de entulhos no quintal;

Considerando constituir obrigação da família, da comunidade, da 
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta 
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, 
à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e 
comunitária, de acordo com o art. 3° da Lei 10.741-2003, que dispõe 
sobre o Estatuto do Idoso;

Considerando que o idoso tem o direito a moradia digna, no seio da 
família natural ou substituta, ou desacompanhado de seus familiares, 
quando assim o desejar, ou, ainda, em instituição pública ou privada, 
nos termos do art. 37 do Estatuto do Idoso;

Considerando o decurso de mais de 120(cento e vinte) dias, desde 
a instauração da Notícia de Fato 2019.0003666, instaurada em 07 
de junho de 2019, com o objetivo de garantir ao Senhor Domingos 
Ribeiro de Oliveira, existência digna, assegurando seus direitos 
constitucionalmente previstos;

Considerando que, mesmo após o decurso do prazo supracitado, 

os trabalhos pertinentes ao objeto da presente demanda não foram 
concluídos, apresentando-se possível e, nesse caso, necessária a 
conversão em Procedimento Preparatório;

Considerando o Ofício n. 09/2019-Secretaria Municipal de 
Assistência Social de Tabocão, informando da existência de dois 
irmãos do Senhor Domingos Ribeiro de Oliveira residentes na cidade 
de Miranorte/TO, sendo eles Edson Ribeiro Damasceno e Maria de 
Jesus Ribeiro Damaceno Alvim, o qual manifestaram interesse em 
cuidar dele;

RESOLVE:

Converter a Notícia de Fato 2019.0003666 em Procedimento 
Preparatório, para investigar a situação do idoso Domingos Ribeiro 
de Oliveira e acompanhar as providências que serão adotadas pela 
Assistência Social do município de Tabocão e pelos familiares em 
relação ao caso.

a) Registre-se e autue-se a presente Portaria, anotando-se no 
registro eletrônico específi co;

b) cientifi que-se o E. Conselho Superior do Ministério Público, por 
intermédio do sistema E-Ext, dando-lhe conhecimento acerca da 
instauração do presente Procedimento Preparatório;

c) encaminhe-se extrato da presente portaria à Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Ofi ciais, via Sistema E-Ext, a fi m de que se 
proceda à publicação no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público, 
nos moldes entabulados no Ato n.º 017/2016 da Procuradoria-Geral 
de Justiça do Estado do Tocantins;

d) a expedição de Ofício para a Secretária de Assistência Social de 
Tabocão, solicitando:

1) Acompanhamento do caso para que informem se o idoso Domingos 
Ribeiro de Oliveira tem capacidade para manifestar a sua vontade?

2) Caso o idoso consiga exprimir sua vontade, informar se ele tem 
interesse em morar com seus irmãos Edson Ribeiro Damasceno e 
Maria de Jesus Ribeiro Damaceno Alvim na cidade de Miranorte/TO?

3) Caso o idoso  não tenha condições de exprimir sua vontade a 
Assistência Social deverá providenciar o encaminhamento dele até 
seus familiares, que deverão ser orientados a entrarem com ação 
judicial de interdição de Domingos Ribeiro de Oliveira.

GUARAI, 25 de outubro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
ARGEMIRO FERREIRA DOS SANTOS NETO
03ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUARAI

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUARAÍ
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1 – RELATÓRIO

Trata-se de Notícia de Fato, autuada em 31/01/2019, pela 

2ª Promotoria de Justiça de Miracema do Tocantins, sob o nº 

2019.0000592, em decorrência de Termo de Declaração prestado 

por Valdeires Pinheiro da Silva, o qual informou que sua esposa, 

Sra. Valdiza Barros, encontrava-se em espera para a realização de 

cirurgia de retirada de bolsa de colostomia a ser realizada no Hospital 

Geral de Palmas e que tal cirurgia sempre era remarcada. Ante os 

exposto solicitava a intervenção ministerial para que sua esposa 

alcançasse a realização da referida cirurgia.

Recebido o susso, ofi ciou-se o Hospital Regional de Miracema (HRM) 

e o Hospital Geral de Palmas (HGP) com o fi to de obter informações 

acerca dos fatos narrados no termo de declaração.

Em resposta, o HRM informou que assim que o médico cirurgião 

daquela unidade retornasse de licença médica entrariam em 

contato com a usuária para realização de consulta e procedimentos 

necessários para realização da cirurgia.

Transcorrido o prazo necessário, novamente ofi ciou-se o HGP 

solicitando informações a cerca da realização da cirurgia.

Em resposta, fora informado por aquela unidade hospitalar que a 

paciente em questão já havia sido submetida a cirurgia.

Via contato telefônico as informações foram confi rmadas pelo 

declarante, Sr. Valdeíres, que informou que de fato sua esposa havia 

realizado a cirurgia.

Em síntese, é o relatório.

2 – MANIFESTAÇÃO

Inicialmente, cabe ponderar, que o art. 4º, da Resolução Conselho 

Nacional do Ministério Público – CNMP nº 174/2017, com a redação 

alterada pela Resolução nº 189, de 18 de junho de 2018, preceitua 

que:

Art. 4º A Notícia de Fato será arquivada quando:

I– o fato narrado já tiver sido objeto de investigação ou de 

ação judicial ou já se encontrar solucionado;

No mesmo sentido dispõe o art. 5º, inciso III, da Resolução nº 

05/2018 do CSMP/TO.

No caso em epígrafe, observa-se que a demanda foi solucionada, 

uma vez que a paciente veio a realizar a cirurgia esperada.

Desta forma, resta afastada a existência da justa causa para o 

prosseguimento do presente procedimento, nos moldes do art. 4º, I, 

da Resolução CNMP nº 174/2017 c/c o art. 5º, III, da Resolução nº 

05/2018 do CSMP/TO.

3 – CONCLUSÃO

Ante o exposto, com fundamento no art. 4º, I, da Resolução CNMP 

nº 174/2017 c/c o art. 5º, III, da Resolução nº 05/2018 do CSMP/TO, 

PROMOVO O ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO autuada sob 

o nº 2019.0000592, pelos motivos e fundamentos acima delineados.

Deixo de proceder à remessa dos presentes autos ao Egrégio 

Conselho Superior do Ministério Público, tendo em vista que o caso 

em destaque não se amolda às exigências da Súmula nº 003/2013 do 

CSMP/TO, vez que não foram realizadas diligências investigatórias.

Determino que seja promovida a cientifi cação da noticiante da 

presente decisão de arquivamento, preferencialmente por meio 

eletrônico, deixando consignado que, acaso tenha interesse, poderá 

recorrer, no prazo de 10 dias, nos termos do § 1º, do art. 5º, da 

Resolução nº 05/2018 do CSMP/TO.

Decorrido o prazo sem manifestação, a presente Notícia de Fato 

deverá ser arquivada eletronicamente, por intermédio do sistema 

extrajudicial denominada E-EXT, fi cando registrada no respectivo 

sistema, em ordem cronológica, deixando a documentação à 

disposição dos órgãos correcionais, conforme preconiza o art. 6º, da 

Resolução nº 05/2018 do CSMP/TO.

Havendo recurso devidamente protocolizado, venham-me conclusos 

os autos, para os fi ns do § 3º, do art. 5º, da Resolução nº 05/2018 

do CSMP/TO.

Cumpra-se.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 14 de outubro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
STERLANE DE CASTRO FERREIRA

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRACEMA DO TOCANTINS
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TOCANTINS
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